
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2174032 - SP (2024/0366232-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MAGGI MOBILITY E LOCACOES LTDA.
ADVOGADOS : GILBERTO SAAD - SP024956

IRIS VANIA SANTOS ROSA - SP115089
JOÃO MARCELO GUERRA SAAD - SP234665
MARIANE TARGA DE MORAES TENORIO - SP344296

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ARTS. 43 E 116 DO CTN. ACÓRDÃO
RECORRIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ.

 Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na1.
vigência do CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 No que diz respeito aos arts. 43 e 116 do CTN, o acórdão2.
recorrido destoa do entendimento do STJ sobre o tema, o qual
se firmou no sentido de que a disponibilidade jurídica do
acréscimo patrimonial (fato gerador do IRPJ e da CSLL),
quando proveniente de decisão judicial transitada em julgado
que reconheceu o direito à compensação de indébito tributário,
se dá com o deferimento do pedido de habilitação prévia do
crédito. Precedentes.

 Razão assiste à recorrente apenas em parte, pois conquanto3.
realmente o fato gerador dos tributos discutidos não se dê com
a homologação administrativa da compensação, como
determinado pelo acórdão recorrido, também não se dá com o
registro contábil dos valores, como pretendido no recurso
especial.

 Agravo interno não provido.4.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ARTS. 43 E 116 DO CTN. ACÓRDÃO
RECORRIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ.

 Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na1.
vigência do CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 No que diz respeito aos arts. 43 e 116 do CTN, o acórdão2.
recorrido destoa do entendimento do STJ sobre o tema, o qual
se firmou no sentido de que a disponibilidade jurídica do
acréscimo patrimonial (fato gerador do IRPJ e da CSLL),
quando proveniente de decisão judicial transitada em julgado
que reconheceu o direito à compensação de indébito tributário,
se dá com o deferimento do pedido de habilitação prévia do
crédito. Precedentes.

 Razão assiste à recorrente apenas em parte, pois conquanto3.
realmente o fato gerador dos tributos discutidos não se dê com
a homologação administrativa da compensação, como
determinado pelo acórdão recorrido, também não se dá com o
registro contábil dos valores, como pretendido no recurso
especial.

 Agravo interno não provido.4.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
840):

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. ARTS.
2º DA LEI 7689/1977; 6º E 7º DO DECRETO-LEI 1598/1977 E 187
DA LEI 6404/1976. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO
RECURSAL E AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO.
SÚMULA 284/STF. ARTS. 43 E 116 DO CTN. ACÓRDÃO
RECORRIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

 
A agravante alega que “(...), no caso das sentenças ilíquidas, o

único elemento pendente para a perfeita incidência tributária é a
necessidade de liquidação do crédito, mas tal elemento é atendido
quando ocorre a escrituração contábil, momento em que é exteriorizada
a liquidez do crédito. A partir do momento em que liquidado o crédito,
deixa de existir diferença entre uma sentença líquida e uma ilíquida, de
modo que não há fundamento legal que permita concluir que o fato
gerador possa ser diferido para o momento da disponibilidade
financeira.” (fl. 850). Trata do regime de competência, arguindo que
“(...), a aquisição de disponibilidade econômica de renda, para fins de
incidência da tributação da renda, ocorre com a escrituração dos
registros contábeis correspondentes. Ao tempo em que a empresa
registra a restituição do indébito como receita contábil, deve também
registrar e apurar o tributo incidente sobre o lucro derivado dessa
receita.” (fl. 852). Conclui que “Logo, tanto do ponto de vista da escrita
comercial, quanto do ponto de vista fiscal, em relação à pessoa jurídica,
a ocorrência do fato gerador se dá pelo reconhecimento e registro
contábil do resultado positivo em suas operações. Nesse momento, o
contribuinte deve recolher os tributos aos cofres públicos” (fl. 853).

Com impugnação.
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigna-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão
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publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, como assentado no , no que diz respeito aosdecisum
arts. 43 e 116 do CTN, evidencia-se que o acórdão recorrido destoa do
entendimento desta Corte Superior sobre o tema, o qual se firmou no
sentido de que a disponibilidade jurídica do acréscimo patrimonial (fato
gerador das exações discutidas na espécie), quando proveniente de
decisão judicial transitada em julgado que reconheceu o direito à
compensação de indébito tributário, se dá com o deferimento do pedido
de habilitação prévia do crédito. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. IRPJ.
MOMENTO DA INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO PELO IRPJ,
CSLL, PIS E COFINS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART.
1.022 DO CPC/2015. IRPJ E A CSLL INCIDEM QUANDO DO
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE PRÉVIA HABILITAÇÃO DO
CRÉDITO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com a
finalidade de ver reconhecido o direito à postergação da inclusão na
base de cálculo do IRPJ e da CSLL os créditos decorrentes de ações
judiciais, bem como o PIS e COFINS incidentes sobre os valores
relativos à correção monetária dos créditos tributários oriundos destas
ações judiciais, para o momento em que as compensações forem
efetivamente homologadas, ou ainda, ao menos, para a data em que
forem transmitidas as declarações de compensação. Na sentença,
concedeu-se parcialmente a segurança. No Tribunal a quo, a sentença
foi reformada.
II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica
apresentada pelo recorrente, tendo o julgador abordado adequadamente
a discussão acerca da definição do momento do fato gerador nas
hipóteses em que o contribuinte requer a compensação de seus débitos
com créditos advindos de sentenças judiciais transitadas em julgado que
reconhecem o direito ao indébito tributário. Nesse panorama, a oposição
dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não
viabiliza o referido recurso. Portanto, descaracterizada a alegada
omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1.022
do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça: AgInt no AREsp 941.782/PR, relator Ministro Napoleão Nunes
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Maia Filho, Primeira Turma, julgado em , DJe ;21/9/2020 24/9/2020
AgInt no REsp 1.385.196/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe .31/8/2020 10/9/2020
III - Quanto ao mérito, a Segunda Turma do Superior Tribunal de
Justiça possui entendimento no sentido de que o IRPJ e a CSLL incidem
quando do deferimento do pedido de prévia habilitação do crédito
decorrente de decisão judicial transitada em julgado, momento em que
se verifica a disponibilidade jurídica do acréscimo patrimonial,
conforme se verifica em: REsp 2.071.754/SC, relator Min. Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de . No12/3/2024 15/3/2024
presente caso, entretanto, a Fazenda Nacional requer seja reconhecida
como fato gerador a entrega da primeira declaração de compensação,
momento que lhe é menos favorável do que aquele eleito pela Segunda
Turma, qual seja, o deferimento do pedido de habilitação do crédito
decorrente de decisão judicial transitada em julgado. Considerando que
não cabe conceder mais do que aquilo que foi pedido pela parte em seu
recurso, sob pena de o provimento judicial ser ultra petita, o recurso
especial deve ser provido para reconhecer como fato gerador do IRPJ e
da CSLL a entrega da primeira declaração de compensação. Outrossim,
aplico o mesmo entendimento para o PIS e a COFINS incidente sobre
os juros decorrente do indébito tributário, ressaltando, neste ponto, que
a discussão nos autos está restrita ao fato gerador dos tributos, não se
confundindo com o Tema 1.237/STJ, submetido à sistemática de
julgamento de recursos repetitivos. Isso porque a parte recorrida
impetrou mandado de segurança partindo do pressuposto de que há
incidência das contribuições sobre tais verbas.
IV - Correta a decisão que deu parcial provimento ao recurso especial
para reconhecer como fato gerador do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS o
momento da entrega da primeira declaração de compensação
relacionada aos créditos decorrentes da ações judiciais 0005062-
31.2007.4.03.6119 e 5004454- 55.2019.4.03.6119.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.096.310/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJe de )23/8/2024
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL
RECONHECENDO O DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. IRPJ/CSLL. FATO GERADOR. HABILITAÇÃO DE
CRÉDITO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento da Segunda Turma desta Corte é no sentido de que a
disponibilidade jurídica do acréscimo patrimonial - fato gerador do IRPJ
e da CSLL -, proveniente de decisão judicial transitada em julgado que
reconhecera o direito à compensação de indébito tributário, ocorre com
o deferimento do pedido de habilitação prévia do crédito. Precedente:
REsp 2.071.754/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .12/3/2024 15/3/2024
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.062.740/SP, Rel. Min. Afrânio Vilela, Segunda
Turma, DJe de )11/9/2024

 
Nesse contexto, repisa-se que como observado no parecer

ministerial, tem-se que razão assiste à Fazenda Pública apenas em parte,
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pois conquanto realmente o fato gerador dos tributos discutidos não se
dê com a homologação administrativa da compensação, como
determinado pelo acórdão recorrido, também não se dá com o registro
contábil dos valores, como pretendido pela recorrente-agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 16 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48265912 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/06/2025 00:25:14
Código de Controle do Documento: 1abbd17d-fe94-46a1-b2cb-72f89d584142


